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SUPLEMENTO

Item Emolumentos 

Pelo CANCELAMENTO DEFINITIVO do 
registro do protesto ou dos seus efeitos 

acrescenta-se o equivalente a 1/4 (um quarto) dos 
emolumentos contados na forma do item anterior (item 
1). 

3. INTIMAÇÃO - Pela intimação pessoal do devedor (Lei Federal nº 9.492/97), por pessoa, cobra-se:

Item Emolumentos 

3.1 Em local em até 5km distante da sede da serventia, ou se realizada em meio 
eletrônico R$ 22,00 

3.2 Em local acima de 7 km até 13 km distante da sede da serventia R$ 40,00 

3.3 Em local acima de 13 km até 17 km distante da sede da serventia R$ 60,00 

3.4 Em local acima de 17 km distante da sede R$ 80,00 

3.5 Pela publicação de edital eletrônico de intimação de atos do tabelionato de 
protesto, cobra-se, por pessoa intimada: R$ 5,00. 

4. CERTIDÃO

Tipo Emolumentos 

4.1 CERTIDÃO NEGATIVA – por CPF/CNPJ pesquisado R$ 44,35 

4.2 CERTIDÃO POSITIVA – por CPF/CNPJ pesquisado R$ 44,35 

4.3 Por folha excedente à primeira, no caso de certidão impressa R$ 6,00 

4.4 Pela informação prestada às entidades de proteção ao crédito, mediante envio 
físico ou eletrônico de remessa ou arquivo diário, por cada CPF ou CNPJ 
constante da relação 

R$ 8,25 

5. APOSTILAMENTO

Item Emolumentos 

5.1 APOSTILAMENTO R$ 74,10 

6. CONCILIAÇÃO e MEDIAÇÃO:

Item Emolumentos 

6.1 Com conteúdo econômico, pelos primeiros 60 minutos. R$ 400,00 

6.1.1 Por cada minuto excedente cobra-se proporcionalmente ao tempo excedido, 
considerando o valor dos emolumentos estabelecidos para os primeiros 60 
minutos. 

proporcional ao item 
6.1 

6.2 Sem conteúdo econômico, pelos primeiros 60 minutos. R$ 200,00 

6.2.1 Por cada minuto excedente cobra-se proporcionalmente ao valor do tempo 
excedido, considerando o valor dos emolumentos estabelecidos para os primeiros 
60 minutos. 

proporcional ao item 
6.2 

LEI Nº 9.778, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2025. 
 

ANEXO II 

ATOS ELETRÔNICOS E SELOS DE AUTENTICIDADE DIGITAIS 

1. Selo de Autenticidade dos Atos dos Serviços Notariais e Registrais do Estado de Alagoas (SAS) –
Versão Digital 

Finalidade: Este valor se refere ao custo unitário do Selo de Autenticidade dos Atos dos Serviços 
Notariais e Registrais (SAS) em sua versão digital, conforme art. 20 e seguintes desta Lei. 

Nota Explicativa: O valor estabelecido para o Selo de Autenticidade Digital (SAS) não será repassado 
diretamente aos usuários dos serviços notariais e de registro, nos termos do §1º do art. 21, parágrafo 
único, desta Lei. Sua arrecadação destina-se ao custeio, manutenção e desenvolvimento do sistema Selo 
Digital no Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas. 

Item Descrição Valor (R$) 

1.1 Valor por unidade de Selo de Autenticidade Digital (SAS) – tipo comum 2,50 

1.2 Valor por unidade de Selo de Autenticidade Digital (SAS) – tipo isento Gratuito 

1. Uso do Selo de Autenticidade Digital (SAS) – tipo isento

Disposição: Para fins de fiscalização e controle da prestação dos serviços notariais e de registro, o Selo de 
Autenticidade Digital (SAS) – tipo isento será de uso obrigatório e deverá ser aposto também em todos os 
atos que, por força de lei, sejam isentos do pagamento de emolumentos. 

Nota Explicativa 1: A obrigatoriedade do uso do Selo de Autenticidade Digital (SAS) – tipo isento não 
implica custo adicional/operacional. 

Nota Explicativa 2: O valor da cópia será limitado a R$ 0,80 (preto e branco) e R$ 1,65 (colorida), tendo 
natureza de restituição. Não incidirá sobre a cópia emolumentos ou tributos, ficando dispensada a 
aposição do selo. 

====================================================== 
JOSÉ ROBERTO SANTOS WANDERLEY 

Gerente de Documentação e Publicação de Atos Governamentais 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PAULO SURUAGY DO AMARAL 
DANTAS, GOVERNADOR DO ESTADO, EM DATA DE 23 DE 
DEZEMBRO DE 2025, DESPACHOU O SEGUINTE PROCESSO:

PROC.E:1101-4091/25, da ALE = De acordo. Sanciono e promulgo o 
Projeto de Lei nº 1834/2025, de iniciativa do Poder Executivo e 
aprovado pelo Poder Legislativo Estadual. Publique-se.

PROC.E:20105-18319/25, da PCAL = Como propõe. Lavrem-se 
os Decretos. Em seguida, retornem os autos à Polícia Civil 
de Alagoas, para as demais providências, no âmbito de sua 
competência.

PROCs.E:20105-18908/25, de THALES SILVA ARAÚJO; e
E:20105-20735/25, de SIDNEY WALSTON T. DE ARAÚJO.
DESPACHO: De acordo. Lavre-se o Decreto. Em seguida, remetam-se 

os autos à Polícia Civil do Estado de Alagoas - PC/AL para as 
providências a seu cargo.

PROC.E:2600-2002/25, da SECULT = Com fundamento no Parecer 
PGE PLICGERAL 36448401 e no Despacho PGE COOPLIC 
36516056, aprovado pelo Despacho PGE GPG 36556574, todos 
da Procuradoria Geral do Estado - PGE, bem como no Despacho 
SEGOV NPGE 36805267 e no Despacho SEGOV SSMC 
36805476, ambos da Secretaria de Estado de Governo - SEGOV, 
autorizo a celebração do Termo de Fomento entre o Estado de 
Alagoas, por intermédio da Secretaria de Estado da Cultura e 
Economia Criativa  - SECULT, e a Organização da Sociedade 
Civil - OSC GRANDE ORIENTE DO ESTADO DE ALAGOAS, 
inscrita no CNPJ sob o nº 10.778.629/0001-10, representada pelo 
Sr. Otavio Lessa de Geraldo Santos, inscrito no CPF sob o nº 
344.671.147-34, cujo objeto é a execução de projeto de realização 
de ações integradas de formação profissional, saúde, apoio social 
e valorização da cultura popular no município de Olho d’Água 
das Flores, Alagoas, por meio da execução do Projeto Esperança 
Fraterna, visando à consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco que envolvem a transferência de recursos 
financeiros à OSC, de que trata o Processo Administrativo nº 
E:02600.0000002002/2025. Remetam-se os autos à Secretaria 
de Estado da Cultura e Economia Criativa - SECULT para as 
providências de estilo.

PROC.E:2600-2578/25, da SECULT = Com fundamento no Parecer 
PGE PLICGERAL 36676107 e no Despacho PGE COOPLIC 
36718172, aprovado pelo Despacho PGE GPG 36725138, todos 
da Procuradoria Geral do Estado - PGE, bem como no Despacho 
SEGOV NPGE 36813328 e no Despacho SEGOV SSMC 
36814002, ambos da Secretaria de Estado de Governo - SEGOV, 
autorizo a celebração do Termo de Fomento entre o Estado de 
Alagoas, por intermédio da Secretaria de Estado da Cultura e 
Economia Criativa - SECULT, e a Organização da Sociedade 
Civil - ACADEMIA PALMEIRENSE DE LETRAS, CIÊNCIAS 
E ARTES, inscrita no CNPJ sob o nº 05.090.180/0001-63, 
representada pela Sra. Isvânia Marques da Silva, inscrita no CPF 
sob o nº 071.467.524-53, cujo objeto é a execução de projeto de 
requalificação estrutural do auditório da Academia Palmeirense 
de Letras, Ciências e Artes, incluindo reforma, adequações de 
acessibilidade, melhorias de climatização e aquisição de bens e 
materiais necessários ao pleno funcionamento do espaço, bem 
como a realização de atividades culturais subsequentes, visando 
à consecução de finalidades de interesse público e recíproco que 
envolvem a transferência de recursos financeiros à OSC, de que 
trata o Processo Administrativo nº E:02600.0000002578/2025. 
Remetam-se os autos à Secretaria de Estado da Cultura e 
Economia Criativa - SECULT para as providências de estilo.

PROC.E:2600-2586/25 da SECULT = Com fundamento no Parecer 
PGE PLICGERAL 36681208 e no Despacho PGE COOPLIC 
36713489, aprovado pelo Despacho PGE GPG 36724607, 
todos da Procuradoria Geral do Estado - PGE, bem como no 
Despacho SEGOV NPGE 36807012 e no Despacho SEGOV 
SSMC 36807738, ambos da Secretaria de Estado de Governo 
- SEGOV, autorizo a celebração do Termo de Fomento entre o


